
PARECER Nº______, DE 2017, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 743, DE 2017.

O nobre Deputado Gil Lancaster  apresentou o  Projeto de Lei nº 743 , de 2017, no sentido de proibir a comercialização de medicamentos denominados “Antio-Cio” para cães e gatos, no Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do  Regimento  Interno, a  presente  proposição esteve em pauta nos  dias  correspondentes  às  110ª a 114ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21/08/17), não  tendo  recebido  emendas  ou  substitutivos, conforme certidão a fls. 03.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi  remetida a esta  Comissão de  Constituição,  Justiça e Redação, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la  à  luz  do  disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende proibir a comercialização de medicamentos “anti-cio” para cães e gatos, bem como, aplicá-los na forma injetável.

Conquanto devamos considerar nobres as razões afloradas por seu Nobre Autor, a propositura não deve merecer acolhida, porquanto apresenta nítido vício de inconstitucionalidade e de ilegalidade.

Acontece, que a matéria relativa a “fauna” se refere a assunto de interesse nacional, sendo de competência legislativa concorrente  da União, conforme preceitua o artigo 24, inciso VI, parágrafos 1º e 2º, da Constituição Federal,  podendo os Estados apenas legislar por meio de legislação complementar, sobre questões específicas de matérias relacionadas, para atender as características locais de cada região.

Assim sendo, podemos verificar, que a Lei Federal 13.426, de 30 de março de 2017 trata de assunto similar,  pois  visa  dispor  sobre  a  política de controle  da  natalidade  de  cães e gatos e dá outras  providências. 

Atenta-se também, que o tema objeto da propositura, no artigo 1º da Lei supra citada,  regulamenta  que:  “ O controle da natalidade de cães e gatos em todo território nacional será regido de acordo com o estabelecido nesta Lei,  mediante esterilização permanente por cirurgia, ou por outro procedimento que garanta eficiência, segurança e bem-estar ao animal.” (grifo nosso).

Ademais, no artigo 2º da mesma Lei Federal, está normatizada o  programa  de  esterilização de animais levando-se em conta o estudo das localidades ou regiões, e o quantitativo de animais.

Diante de tais circunstâncias, verifica-se que a matéria está disciplinada em norma federal, em sintonia com o regramento constitucional vigente, não havendo espaço para a atuação do legislador estadual.

Sendo assim, no âmbito da nossa competência opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade antijuridicidade do Projeto de lei nº 743, de 2017. 

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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